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DENÚNCIAS 

RECEBIDAS

ANALISADAS

NAS COMISSÕES

TOTAL EM CURSO

EXPULSIVAS

Observação: SUSPENSÃO DOS JULGAMENTOS, a partir de 16/03/2020, nos termos do Decreto 47.890/2020

54
Em ANÁLISE

147

EM JULGAMENTO

PROCEDIMENTOS

São atos relacionados à corrupção as expulsões fundamentadas nos artigos 249, inciso III, 250, incisos II, III, V, VI e 
257, incisos II e III, da Lei Estadual nº 869/52.

32
TOTAL DECISÕES

NÃO EXPULSIVAS

4

DECISÕES

28

TRÂMITE DE DENÚNCIAS E  PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES NA CORREGEDORIA-GERAL - 2020

157

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS

PROCEDIMENTOS EM CURSO - (em Instrução nas comissões ou Aguardando julgamento)

DECISÕES CORRECIONAIS

123

121

244

DENÚNCIAS

73
62

32
13

12
9

8
8

7
6

3
3

2
2

1
1
1
1

Crime contra a Administração Pública

Lesão ou dilapidação da coisa pública

Irregularidade sem autoria e/ou materialidade

Abandono de cargo

Descumprimento de normas

Acúmulo ilícito de cargos e funções

Atividade remunerada durante licença médica

Ofensa Física

Incontinência pública e escandalosa

Aplicação indevida de dinheiros públicos

Evolução patrimonial incompatível

Receber / solicitar propinas

Advocacia administrativa

Falta de urbanidade

Assédio moral

Receber de terceiros por atribuição do cargo

Revelar segredos em prejuízo do Estado

Uso irregular de veículo oficial

ILÍCITOS EM APURAÇÃO

2015 2016 2017 2018 2019 2020
INSTRUÇÃO 17 36 60 10
JULGAMENTO 1 8 44 47 21

17

36

60

10

1

8

44 47

21

13

7

6

3

2

1

SES

SEAPA

SEE

SEJUSP

SEMAD

SEDE

DECISÕES CORRECIONAIS POR ÓRGÃO

DBSP; 3; 9%

DEMISSÃO; 1; 3%

SUSPENSÃO; 4; 12%REPREENSÃO; 1; 3%

ABSOLVIÇÃO; 15; 47%

ARQUIVAMENTO; 4; 13%

SINDICÂNCIAS 
ENCERRADAS; 4; 13%

DECISÕES CORRECIONAIS

00000

4

Ofensa físicaAtividade
Remunerada Durante

Licença

Incontinência Pública
e Escandalosa

Acúmulo IlícitoAbandono de CargoAtos Relacionados à
Corrupção

MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES EXPULSIVAS

25
22 21

10 9
5 5 5 5 4 4 4 4 4 3 3 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1

DENÚNCIAS RECEBIDAS POR TIPO DE IRREGULARIDADE

Arquivado/finalizado
26…

Avocado para apuração na 
CGE; 1; 1%

Encaminhado p/ 
Controladorias Setorias e 

Seccionais; 119; 76% Formalizado TAD; 1; 1%

Instaurado Procedimento; 
10; 6%

RESULTADO DAS ANÁLISES17

7
4 3 3 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1

DENÚNCIAS EM ANÁLISE

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Controladoria-Geral do Estado – CGE
Corregedoria-Geral - COGE

PAD - PROCESSO 
DISCIPLINAR; 207; 

85%

SAD - SINDICÂNCIA 
DISCIPLINAR; 2; 1%

SAI - SINDICÂNCIA 
INVESTIGATÓRIA; 

32; 13%

SPA - SINDICÂNCIA 
PATRIMONIAL; 3; 1%

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS EM CURSO
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